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Reforma da Justiça chega ao Plenário
O texto da reforma do Judiciário, consolidado pela CCJ com a incorporação das
emendas ao relatório de Bernardo Cabral, já está em condições de ser examinado

pelo Plenário do Senado. Um dos objetivos da proposta é tornar a Justiça mais ágil.
PÁGINA 5

Bernardo Cabral

CCJ aprovou em caráter terminativo proposta contra a exploração sexual de crianças e adolescentes

Câmara recebe projeto que amplia
combate à prostituição de menores

Proposta de Geraldo Althoff, acolhida pela CCJ em caráter terminativo
e enviada à Câmara dos Deputados, amplia a punição aos que exploram
sexualmente crianças e adolescentes ou facilitam a prática desse crime.
Segundo o relator da matéria, Romeu Tuma, o projeto pode representar

�um duro golpe� nos responsáveis pela prostituição de menores.
O texto também inova ao permitir a adoção de netos pelos avós.

PÁGINA 4

Portal do Senado é finalista do
Prêmio iBest na categoria Política

PÁGINA 6

O site do Senado foi indicado como um dos três
finalistas na categoria �Política� do grupo

�Governo/Terceiro Setor� do Prêmio iBest 2002.
O prêmio procura valorizar o esforço e o talento dos
profissionais da Internet no Brasil e já se transformou

em selo de qualidade para essa atividade no país.

Integração das
polícias começa

a ser votada
Senadores e deputados analisam a partir de amanhã

relatório sobre estrutura da segurança pública
A Comissão Mista de Segurança

começa a votar amanhã o relatório
sobre propostas de reestruturação da
polícia. Um dos pontos mais polê-
micos refere-se à unificação das po-
lícias civil e militar. Também devem

constar do documento dispositivos so-
bre salários e a integração com as
guardas municipais, o Ministério Pú-
blico e o Judiciário. As matérias apro-
vadas serão levadas depois aos Ple-
nários do Senado e da Câmara.

Proibição do uso de
silicone injetável pode

entrar em pauta

PÁGINA 3Sebastião Rocha

PÁGINA 3

Comissão analisa
garantia de cota mínima

gratuita de água

PÁGINA 3Paulo Hartung

Venda de substitutos
do leite materno deve

ter novas regras

PÁGINA 2Geraldo Cândido
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Hora do expediente: destinada a homenagear o 35º
aniversário da Zona Franca de Manaus.
Pauta: entre outras matérias, discussão, em turno
único, da MP nº 9/01, dispõe sobre o alongamento
de dívidas originárias de crédito rural de que trata a
Lei nº 9.138/95; MP nº 11/01, cria o Fundo
Seguro-Safra e institui o benefício seguro-safra para
os agricultores familiares da região nordeste e do
norte do estado de Minas Gerais, nos municípios
sujeitos a estado de calamidade ou situação de
emergência em razão do fenômeno da estiagem;
MP nº 12/01, abre crédito extraordinário em favor
dos ministérios dos Transportes e da Integração
Nacional no valor global de R$ 86 milhões, para os
fins que especifica; PLC nº 125/01, altera o art. 98
da Lei nº 6.880/80, que dispõe sobre o Estatuto
dos Militares; PR nº 1/02, autoriza o Brasil a contratar
operação de crédito externo no valor equivalente a
até US$ 100 milhões, com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID); PR nº 2/02, autoriza a
União a conceder garantia a operação de crédito
externo a ser celebrada entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o
Japan Bank for International Cooperation (JPIC) no
valor equivalente a até US$ 300 milhões.

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
 Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h � Comissão Mista de Segurança
Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

11h30 � Comissão de Educação
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

14h30 � Comissão Mista Especial de
Revitalização do Rio São Francisco
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

17h � CPI das ONGs
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 19

Após a Ordem do Dia � Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13
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Substitutivo do relator,
senador Geraldo Althoff
(PFL-SC), ao projeto do
senador Geraldo Cândido
(PT-RJ) que regulamenta
a comercialização de subs-
titutos do leite materno
deverá ser apreciado na
reunião da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS)
desta quarta-feira, com
início marcado para as 9h.
A matéria também trata
da promoção comercial e
da rotulagem dos substi-
tutos do leite e de artigos de pue-
ricultura, como mamadeiras, bi-
cos, chupetas e mordedores.

A CAS deverá ainda discutir dois
pareceres que tratam da utiliza-
ção de recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS). Em um deles, o senador
Ademir Andrade (PSB-PA) é fa-
vorável à aprovação de projeto do
senador Ricardo Santos (PSDB-
ES) que propõe a liberação do
FGTS para desempregados inves-

Aprovado pelo Senado, seguiu
para a Câmara dos Deputados o
projeto de lei que muda para 6
anos a idade em que as crianças
devem ser matriculadas no ensi-
no fundamental. O projeto é do
senador Ricardo Santos (PSDB-
ES) e teve como relator, na Co-
missão de Educação (CE), o sena-
dor Paulo Hartung (PSB-ES). Em
seu parecer, ele explica que para
começar a matricular crianças a
partir de 6 anos, os estabelecimen-
tos de ensino terão que observar
uma �taxa líquida de escolariza-
ção de pelo menos 95% da faixa
etária de 7 a 14 anos, no caso das
redes escolares públicas�. O pro-

A  Comissão Especial do Rio São
Francisco recebe amanhã, às
14h30, o presidente da Associa-
ção de Agricultores e Irrigantes
do Oeste da Bahia (Aiba), Hum-
berto Santa Cruz Filho, e o supe-
rintendente da Associação de
Produtores e Exportadores de
Hortigranjeiros e Derivados do
Vale do São Francisco, Fernando
Brendaglia Almeida.

Presidida pelo senador Renan
Calheiros (PMDB-AL), a comissão
foi criada para acompanhar e ava-
liar os projetos de revitalização da
Bacia do Rio São Francisco. Os tra-
balhos da comissão foram inicia-
dos em 5 de junho de 2001 e de-
vem se estender até dezembro de
2002.

Para o relator, senador Waldeck
Ornélas (PFL-BA), o projeto de
revitalização do rio deve compre-
ender não só ações de despolui-
ção e conservação dos solos,
como também medidas para a re-
gularização da vazão do rio e as-
segurar a disponibilidade de água.

Humberto Filho informou à
Agência Senado, por telefone, que
explicará aos senadores como os
agricultores de uma região da
Bahia utilizam a água da Bacia do
Rio Grande para a irrigação sem
afetar a vazão do Rio São Francis-
co, do qual o Rio Grande é afluen-
te. Ele também irá relatar aos mem-
bros da comissão as atividades da
associação que representa. A reu-
nião será realizada na sala 9 da Ala
Senador Alexandre Costa.

Normas para substitutos do
leite materno vão a exame

tirem na abertura ou expansão de
empreendimento próprio. O ou-
tro é o substitutivo do senador Ge-
raldo Althoff ao projeto do sena-
dor Waldeck Ornélas (PFL-BA)
que possibilita a utilização do FGTS
para quitação de prestações atra-
sadas ou a vencer de financiamen-
tos habitacionais.

Também está na pauta da CAS o
parecer do relator, senador Tião
Viana (PT-AC), favorável ao pro-
jeto de iniciativa da Câmara dos

Deputados que modifica a Con-
solidação das Leis do Trabalho
(CLT), estendendo a responsabi-
lidade solidária pelo cumprimen-
to das normas de segurança e
medicina do trabalho às empre-
sas contratantes de prestadoras
de serviços.

� Atualmente, a responsabilida-
de solidária, em que tanto a pres-
tadora quanto a tomadora res-
pondem igualmente pelas obriga-
ções decorrentes do contrato de
trabalho, só é invocada quando
se constata fraude, isto é, recor-
re-se à terceirização para burlar a
lei, caso em que o empregado da
prestadora é, na realidade, empre-
gado de fato do tomador de ser-
viço � explicou o relator.

De autoria de Tião Viana, outro
parecer que poderá ser analisado
é sobre o projeto do senador
Carlos Bezerra (PMDB-MT) que
estabelece limites máximos para
os teores de nicotina, alcatrão e
monóxido de carbono permitidos
nos cigarros.

jeto foi aprovado em caráter ter-
minativo pela CE.

Hartung também observa, em
seu parecer, que nem a Constitui-
ção nem a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB) estabele-
cem com clareza a faixa de idade
dos alunos do ensino fundamen-
tal, ficando �subentendido� ser de
7 a 14 anos. Segundo o senador, a
LDB faz apenas referências sobre
a idade exigida, bem como trata
do dever de a família matricular
as crianças a partir dos 7 anos e
da duração mínima de oito anos
para o ensino fundamental.

O senador lembra ainda pare-
cer emitido em 1998 pela Câmara

de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação (CNE), so-
bre a iniciativa da prefeitura de
Porto Velho (RO) de estender a
duração do ensino fundamental
para nove anos, a exemplo do que
vem sendo feito no Ceará.

No parecer, o relator argumen-
ta ser quase unânime a percep-
ção dos pedagogos, confirmada
pela experiência internacional,
que a idade própria do início da
alfabetização é a de 6, e não de 7
anos. E conclui com a opinião de
que a rede particular é livre para
organizar seus sistemas de ensi-
no, desde que cumpra as normas
do CNE.

Comissão de Assuntos Sociais deve analisar também novas opções para
uso do FGTS e limites máximos de nicotina e alcatrão nos cigarros

Alfabetização pode começar mais cedo

Produtor depõe
na comissão do
São Francisco

 Waldeck Ornélas é o
relator das propostas de

recuperação do rio

Geraldo Cândido propõe regulamentação da
venda de substitutos do leite materno
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O relatório da deputada Zulaiê
Cobra (PSDB-SP) sobre propostas
de reestruturação da polícia co-
meça a ser votado amanhã, às 11h,
pela Comissão Mista de Seguran-
ça. A deputada é a relatora do gru-
po de trabalho que trata da estru-
tura da segurança pública. Um dos
pontos mais polêmicos refere-se
à unificação das polícias civil e
militar.

Também devem integrar o rela-
tório dispositivos sobre salários de
policiais e sobre a integração en-
tre as polícias militar e civil, e des-
tas com as guardas municipais, o
Ministério Público e o Judiciário.

Proposta do grupo destinando
5% das receitas da União, estados

Caso seja encerrada esta sema-
na a obstrução que trava a Ordem
do Dia do Senado desde o último
dia 5, um dos principais projetos
a ser votado proíbe o uso de sili-
cone injetável no organismo hu-
mano e impõe condições para o
emprego dos implantes e próteses
que contenham silicone em for-
ma de gel.

Conforme o projeto, o silicone
só será autorizado nos casos de
indicação médica precisa, com
eficácia cientificamente compro-
vada, e desde que o órgão de vigi-
lância sanitária tenha autorizado
o registro do produto para o uso
especificado e estabelecido os cri-

A Comissão de As-
suntos Econômicos do
Senado (CAE) exami-
nará amanhã projeto
do senador Paulo Har-
tung (PSB-ES) que ga-
rante gratuitamente às
famílias uma cota mí-
nima de água tratada
por mês. A quantia de
água será definida
pelo Ministério da Saúde e as
companhias nunca poderão cor-
tar esse fornecimento, mesmo
que não haja pagamento do que
exceder a cota mínima.

O projeto autoriza as compa-
nhias de água a cobrarem por seu
fornecimento valores diferenci-
ados de acordo com o consumo

A Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutu-
ra (CI) deve votar ama-
nhã, após a Ordem do
Dia, em caráter termi-
nativo, projetos do se-
nador Romero Jucá
(PSDB-RR) propondo
a criação de três rodo-
vias federais em Rorai-
ma. As matérias têm
como relatora a senadora Marluce
Pinto (PMDB-RR).

O primeiro projeto prevê a in-
clusão da BR-438 na relação des-
critiva das rodovias do Sistema
Rodoviário Federal. A via irá co-
brir trecho entre São João da Ba-
liza (BR-174) e Rorainópolis (BR-
210), localizados no sudeste de
Roraima. Com 71 quilômetros de
extensão, essa rodovia é aponta-
da por Jucá como de �extrema
importância para o desenvolvi-
mento nacional e regional, por
proporcionar uma maneira de le-
var, com segurança e rapidez, os
produtos da atividade econômi-
ca local para a região amazônica�.

Projeto de lei com-
plementar do senador
Tião Viana (PT-AC) re-
gulamentando a Emen-
da Constitucional nº
29, que trata do finan-
ciamento das ações e
serviços públicos de
saúde, encontra-se em
exame na Comissão de
Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

O projeto estabelece que a União
aplicará anualmente, em ações e
serviços de saúde, o montante
correspondente ao empenhado
para essa finalidade no exercício
financeiro anterior, acrescido de,
no mínimo, o percentual corres-
pondente à variação nominal do
Produto Interno Bruto (PIB) ocor-
rida entre os dois exercícios finan-
ceiros imediatamente anteriores
ao que se refere a lei orçamentá-
ria.

Tião Viana explica que a Cons-
tituição estabelece que as obri-

Mudança na polícia começa a ser votada
Um dos pontos mais polêmicos das propostas que deverão ser debatidas pela Comissão Mista de Segurança Pública
é o que prevê a unificação das polícias civil e militar. Também estarão em exame alterações nas guardas municipais

Comissão de Segurança é presidida pelo senador Iris Rezende (C), tendo como vice
o senador Artur da Távola (à sua esquerda) e relator Moroni Torgan (direita)

e municípios à segurança foi apro-
vada na última quarta-feira.

Pode ser examinado ainda nes-
ta semana o relatório do grupo
que trata de alterações na Lei de
Execução Penal e a segunda par-

térios para sua utilização.
Já o emprego de implantes e

próteses de silicone ficará sujei-
to ao consentimento livre e es-
clarecido do paciente, a ser for-
malizado por instrumento parti-
cular, mediante o qual ele será
informado sobre os riscos e as
conseqüências do produto e de-
clarará o consentimento para o
seu emprego.

Esse é um dos 50 projetos que
aguardam o fim da obstrução da
pauta para ser apreciados pelo
Plenário. Na pauta está um pedi-
do de autorização para que o Bra-
sil obtenha empréstimo de US$
100 milhões no Banco Interame-

te do relatório sobre os crimes
contra a vida e o patrimônio. As
matérias aprovadas pela comissão
mista dependem ainda de delibe-
ração dos Plenários do Senado e
da Câmara.

Uso de silicone aguarda
desobstrução da pauta

� custos mais altos
para quem gasta mais
água. A receita obtida
com a venda da água
para as residências de
elevado consumo ban-
caria o fornecimento
gratuito da cota míni-
ma. O projeto tem pa-
recer favorável do re-
lator na CAE, senador

Ricardo Santos (PSDB-ES).
Consta ainda da pauta da co-

missão projeto do senador Ro-
meu Tuma (PFL-SP) que inclui na
lista de isentos do pagamento de
Imposto de Renda os rendimen-
tos de aposentadoria ou do tra-
balho de pessoas portadoras de
doenças graves do fígado (hepa-

topatias). A lei já isenta de paga-
mento os portadores de 12 dife-
rentes doenças, entre elas Aids,
cegueira, cardiopatias severas,
hanseníase e alienação mental.

Romeu Tuma argumenta que
pessoas que sofrem de doenças
graves dos rins já têm o benefí-
cio e elas enfrentam problemas
parecidos com quem possui
hepatopatias severas. Para as
duas moléstias, a única esperan-
ça de vida a longo prazo encon-
tra-se no transplante de fígado
ou de rim.

Mesmo assim, quem tem a sor-
te de receber um transplante pre-
cisa tomar os mesmos remédios,
todos eles caros e quase sempre
importados.

CAE analisa gratuidade de água para baixa renda

ricano de Desenvolvimento (BID),
para investir em serviços de abas-
tecimento de água e esgotamento
sanitário de comunidades urbanas
com população entre 15.000 e
75.000 habitantes.

Caso a pauta seja desobstruída,
o Senado deverá também discutir
três propostas de emenda à Cons-
tituição, de autoria dos senado-
res Maguito Vilela (PMDB-GO) e
Paulo Hartung (PSB-ES) e do en-
tão senador Jader Barbalho, que
reduzem o recesso parlamentar.

Magu i t o
Vilela quer
reduzir o
recesso

Projeto em exame é de
autoria do senador

Paulo Hartung

CI decide sobre construção de
novas rodovias em Roraima

Em outro projeto,
Romero Jucá preten-
de a criação da BR-
439, com 180 quilôme-
tros de extensão e lo-
calizada no extremo
nordeste de Roraima.
A rodovia terá interli-
gação com as BR-174,
RR-202 e RR-171, se-
guindo em direção à

fronteira do Brasil com a Guiana.
Além de constituir um meio de es-
coamento da produção local, a
BR-439 vai possibilitar, segundo
assinalou, a defesa da faixa de
fronteira, com a ocupação auto-
sustentável do município de Ui-
ramutã.

A última proposta prevê a im-
plantação da BR-440, que se es-
tenderá por 150 quilômetros e
terá como pontos de passagem
Mucajaí e Alto Alegre, pela RR-
325, e a Estrada Tronco do Apiaú.
De acordo com Jucá, esse trecho
rodoviário está situado no oeste
de Roraima, com direção à fron-
teira da Venezuela.

gações dos entes fe-
derados com gastos
em saúde devem ter re-
gulamentação em lei
complementar, e que
sua proposta visa pre-
encher essa lacuna. A
matéria trata dos
percentuais que de-
vem ser estabelecidos;
dos critérios de rateio

dos recursos da União vincula-
dos à saúde destinados aos esta-
dos, ao Distrito Federal e aos mu-
nicípios; do rateio dos recursos
dos estados destinados a seus
respectivos municípios; e das
normas de fiscalização e de cál-
culo do montante a ser aplicado
pela União.

O projeto estabelece ainda que
70% dos recursos da União desti-
nados a estados, ao Distrito Fede-
ral e aos municípios serão distri-
buídos de acordo com o coefici-
ente de sua divisão pelo número
de habitantes.

Projeto de Tião Viana define
regras para recursos da saúde

Iniciativa de Tião
Viana regulamenta

emenda constitucional

 Marluce é relatora
dos projetos que

criam novas rodovias
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Projeto de lei aprovado em ca-
ráter terminativo pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) do Senado e já enviado
à Câmara dos Deputados torna
mais dura e ampla a punição a
quem explora sexualmente ou
prostitui crianças e adolescentes.
O Estatuto da Criança e do Ado-
lescente já prevê pena de quatro
a dez anos de prisão para quem
praticar esse tipo de crime, mas o
senador Geraldo Althoff (PFL-SC),
autor do projeto, quer estender a
punição a todos que facilitarem,
permitirem ou fornecerem os
meios para que outros pratiquem
o crime.

Entre as ações inovadoras pro-
postas pelo texto para combater
a exploração sexual do menor es-
tão a prisão provisória (por 30
dias) dos pais agressores, o que
pode acontecer por pedido da Va-
ra da Infância e da Juventude, e a
intervenção do Ministério Públi-
co em eventuais casos de violên-
cia, sem a necessidade de repre-
sentação da vítima ou seu repre-
sentante legal, hoje prevista em lei.

A intenção, explicou o relator da
matéria na CCJ, senador Romeu
Tuma (PFL-SP), que apresentou
emendas ao texto original, é possi-
bilitar que a polícia pratique uma
política de �não tolerância�, tanto
com os criminosos quanto com os

O projeto que trata do endure-
cimento da lei para os que explo-
rarem sexualmente menores traz
também medidas que visam à me-
lhoria do equilíbrio emocional da
criança ou adolescente. Uma das
iniciativas é permitir, no âmbito
do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que os avós possam a-
dotar o neto, caso fique atestada
a incapacidade dos pais de prote-
ger a criança ou comprovado que
estes são os próprios agressores.

O autor da proposta, senador
Geraldo Althoff (PFL-SC), quer
corrigir o que considera uma dis-

Os senadores Geraldo Althoff
(PFL-SC) e Romeu Tuma (PFL-SP)
basearam-se em levantamentos
feitos por diversos organismos e
entidades nacionais e internacio-
nais sobre o nível de exploração
sexual das crianças e dos adoles-
centes para a elaboração do pro-
jeto de lei e das emendas aprova-
das. Os números são os seguintes:

� A ONU indica que cerca de
100 mil brasileiros são explorados
pela indústria sexual.

� As cidades de Salvador,
Recife e Manaus concentram a
maior parte dos casos de turis-
mo sexual.

� A Associação Brasileira Multi-
profissional de Proteção à Infân-
cia e Adolescência (Abrapia) in-
dica que 47,52% dos abusos sexu-
ais são cometidos contra adoles-
centes (pessoas de 12 a 18 anos).

� A Abrapia aponta também

Os preços �extorsi-
vos� cobrados pelos
livros didáticos no
país motivaram críti-
cas em Plenário, na
sexta-feira, do sena-
dor Freitas Neto
(PSDB-PI), que está
examinando um an-
teprojeto de lei sobre
esse tipo de publica-
ção. Segundo o sena-
dor,  enquanto é pos-
sível comprar clássi-
cos da literatura bra-
sileira e estrangeira em bancas de
jornal por cerca de R$ 10, o pre-
ço dos livros didáticos situa-se na
faixa de R$ 50.

�Para uma família que tem dois
ou três filhos na escola, esse gasto
fica muito elevado�, comentou, ob-
servando que as despesas escola-
res pesam ainda mais se somadas
ao pagamento de matrícula e men-
salidades. Não bastasse o alto cus-
to do material didático, acrescen-
tou Freitas Neto, é curta a validade
dos livros adotados, substituídos
forçosamente a cada início de ano
letivo, o que impede seu aprovei-
tamento por novos alunos.

Na opinião do senador tucano,
os estudantes dos ensinos funda-
mental e médio precisam de livros

Combate à prostituição de menor pode ser ampliado
Enviado ao exame da Câmara dos Deputados projeto do senador Geraldo Althoff que torna mais abrangente

e rigorosa a punição às pessoas que exploram sexualmente ou prostituem crianças e adolescentes

estabelecimentos utilizados para a
exploração sexual de crianças e
adolescentes, tais como saunas,
boates, bares, hotéis, motéis, casas
de massagens e outros ligados ao
turismo sexual � que, pelo Estatu-
to, podem ser fechados.

Outra medida, esta modifican-
do artigo do Código Penal, insti-
tui a ação penal pública incondi-
cional para os crimes cujas víti-
mas sejam menores de 21 anos de
idade. Pela legislação atual, os cri-
mes sexuais só são punidos medi-
ante queixa, a menos que cometi-
dos com abuso do pátrio poder
ou na qualidade de padrasto, tu-
tor ou curador. No caso de a víti-

torção na atual legislação, pois
esta proíbe a adoção pelos avós
ao mesmo tempo em que permite
que pessoas estranhas, inclusive
estrangeiros, adotem a criança de-
pois de ter com ela um convívio
de apenas 15 dias.

� Em muitas situações de abu-
so sexual, cuja maior parte das
ocorrências registradas se dá no
próprio ambiente familiar, existe
uma aproximação e proteção na-
tural dos avós com a criança. E
nesses casos, se for preciso que a
criança fique afastada dos pais, é
melhor que ela possa continuar

ma ou sua família não poder ar-
car com as custas do processo, a
legislação já prevê ação pública,
por meio de representação. No
entanto, com o novo formato, o
artigo concede maior autonomia
ao Ministério Público.

� Se tornado lei, o projeto será
um duro golpe na situação dantes-
ca de pessoas que exploram meno-
res, chegando a vender uma crian-
ça ou adolescente pelo melhor pre-
ço ofertado. Esses canalhas, trafi-
cantes de corpos, devem arder na
cadeia � enfatizou Tuma, lembran-
do que o Brasil figura entre os três
países que registram maior número
de crimes dessa natureza.

que 84,86% dos crimes acontecem
dentro da casa da vítima.

� Em 63,83% dos casos denun-
ciados, o autor do abuso é um
membro da família do jovem.

� As meninas são mais explora-
das, correspondendo a 79,67% das
vítimas.

didáticos de qualidade
mas que sejam ofer-
tados a preços compa-
tíveis com o poder
aquisitivo da popula-
ção. �Criticamos o abu-
so de preços e quere-
mos que seja ofereci-
do um material bom a
preços razoáveis, sem
exploração�, declarou
Freitas Neto.

Ao abordar as cons-
tantes queixas dos pais
sobre excessos nos

preços dos livros didáticos, ele es-
clareceu não ser contra a liberdade
de escolha do material por profes-
sores e escolas e disse que não quer
que os alunos se contentem com
produtos mais baratos, mas de me-
nor qualidade. O parlamentar estra-
nhou apenas o descompasso exis-
tente entre os preços dos didáticos
e de outros livros com �papel, im-
pressão e conteúdo até melhores�.

Freitas Neto apelou às Comissões
de Educação do Senado e da Câ-
mara para que aprofundem o de-
bate sobre essa questão. Na opi-
nião do senador, garantir aos es-
tudantes livros didáticos de quali-
dade a preços razoáveis é �uma
questão de justiça e uma aposta no
futuro�.

no núcleo familiar. Essa é uma me-
dida simples, mas que tem grande
efeito sobre o equilíbrio emocio-
nal da criança � acentuou Althoff.

Outra inovação do projeto, tam-
bém alterando o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente, é a garan-
tia de acesso da criança à escola,
independentemente da apresen-
tação da certidão de nascimento
do menor pelos responsáveis.

� A ausência do documento
não pode se constituir em empe-
cilho para freqüência à escola. O
essencial é que a criança esteja na
escola � disse o senador.

Projeto permite que avós adotem netos
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DADOS DA VIOLÊNCIA

Geraldo Althoff quer estender a
punição a todos que facilitarem
a exploração sexual de menores

Freitas Neto critica altos
preços de livros didáticos

Freitas Neto está
examinando um anteprojeto

de lei sobre o assunto
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O texto da refor-
ma do Judiciário,
consolidado sema-
na passada pela Co-
missão de Consti-
tuição, Justiça e Ci-
dadania já com as
emendas aprova-
das, busca dois ob-
jetivos principais:
tornar a Justiça
mais célere e evitar
desmandos e irre-
gularidades admi-
nistrativas, como as detectadas
pela CPI do Judiciário.

Uma das novidades é a criação de
varas itinerantes na Justiça Federal

Reforma aprovada pela
CCJ deve agilizar Judiciário

Texto consolidado, já com todas as emendas acolhidas
pela comissão, vai agora ao exame do Plenário do Senado

e na Justiça do
Trabalho. Os tribu-
nais de Justiça dos
estados também
poderão descen-
tralizar a presta-
ção jurisdicional,
constituindo câ-
maras regionais.
Outra medida é a
instituição do efei-
to vinculante, que
impõe, mediante
de te rm inadas

condições, a obrigatoriedade de que
os juízes de primeira instância sigam
decisões proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal.

A reforma inova também ao cri-
ar o Conselho Nacional de Justi-
ça, encarregado de controlar a
atuação administrativa e financei-
ra do Judiciário. Para a Justiça nos
estados haverá ouvidorias.

Depois de tramitar por quase
dez anos na Câmara, a reforma
teve tratamento prioritário na CCJ
do Senado. As discussões come-
çaram em agosto de 2001 e o rela-
tório do senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) foi aprovado em quatro
meses. Este ano teve início a análise
das emendas. A proposta será ain-
da votada em Plenário, e as altera-
ções feitas pelo Senado retornarão
à Câmara para nova análise.

Mudanças incluem quarentena e efeito vinculante

Otexto sugere mudanças abrangentes na or-
ganização da Justiça, contemplando aspec-
tos que vão desde a criação de um órgão para

controlar as atividades administrativas do Judiciá-
rio até à criação do chamado efeito vinculante para
decisões de mérito do Supremo Tribunal Federal.
A seguir, um resumo das principais alterações pro-
postas na reforma do Judiciário.

Controle da Justiça � Será exercido pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), composto por 11
membros � um ministro do STF, um do STJ, um do
TST, um desembargador de tribunal de Justiça, um
juiz estadual, um desembargador de tribunal fede-
ral, um juiz federal, um juiz de TRT, um juiz do
Trabalho e dois advogados. O conselho deverá con-
trolar a ação financeira e administrativa da Justiça
e o cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.

Os estados deverão criar ouvidorias de Justiça,
competentes para receber reclamações e denún-
cias contra integrantes ou órgãos do Poder Judici-
ário. As denúncias serão enviadas ao Conselho
Nacional de Justiça.

O Ministério Público também passará a ter con-
trole mais rígido. A reforma cria o Conselho Naci-
onal do Ministério Público, com funções análogas
às do CNJ. Todos esses órgãos deverão ser instala-
dos em um prazo máximo de 180 dias após a pro-
mulgação das mudanças constitucionais.

Quarentena � O texto proíbe aos juízes o rece-
bimento de vantagens, auxílios ou contribuições
de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas.
Os juízes não poderão exercer a advocacia antes
que tenham decorridos três anos de seu afasta-
mento da magistratura. O afastamento, no entan-
to, se refere apenas, ao juízo ou tribunal em que
tenha atuado.

A quarentena também valeria para os juízes de
tribunais superiores. No caso do Supremo, além
disso, há uma quarentena prévia, impedindo a
nomeação de pessoas que tenham exercido nos
últimos três anos mandatos executivos, cargo de
ministro de Estado, procurador-geral da Repúbli-
ca, advogado-geral da União ou presidente da OAB.

Nepotismo � A contratação de parentes de

magistrados para cargos de confiança passará a
ser proibida no Judiciário. O descumprimento des-
sa norma poderia inclusive causar a perda de car-
go do juiz, depois de processo no Conselho Nacio-
nal de Justiça.

Celeridade � Diversas alterações são propos-
tas para diminuir a morosidade da Justiça. Além
da criação de varas itinerantes na Justiça Federal
e do Trabalho e da descentralização da Justiça
estadual, o texto pune o magistrado que retiver
injustificadamente processos por tempo além do
prazo legal.

A reforma acaba com as férias forenses, obri-
gando a Justiça a funcionar ininterruptamente. O
texto determina que o número de juízes de cada
local deve corresponder à efetiva demanda judici-
al e à respectiva população. O relatório abre a pos-
sibilidade de criação de órgãos de conciliação, sem
caráter judicial, para demandas trabalhistas.

Outra novidade é a inclusão, entre as garantias
constitucionais, do direito à prestação jurisdicio-
nal célere.

Qualificação de magistrados e procura-
dores � O texto impõe novas regras para o in-
gresso na magistratura e no Ministério Público.
Os concursos deverão ser feitos por entidade
não pertencente à estrutura do Judiciário ou
do MP. Cinco anos de atividade forense passari-
am a ser requisito indispensável para o ingresso
nas carreiras.

Efeito vinculante � As decisões de mérito do
STF, nas ações diretas de inconstitucionalidade e
declaratórias de constitucionalidade, terão efei-
to vinculante sobre todo o Poder Judiciário. O
STF poderá, mediante decisão de dois terços de
seus membros, após reiteradas decisões sobre a
matéria, aprovar súmula, que também terá efeito
vinculante.

Direitos humanos � Na hipótese de grave
violação de direitos humanos, o procurador-ge-
ral da República, para assegurar o cumprimento
de acordo de que o Brasil faça parte, poderá sus-
citar perante o STJ o deslocamento da compe-
tência para a Justiça Federal.

Bernardo Cabral, que
preside a CCJ, relatou a

reforma do Judiciário

O senador Lind-
berg Cury (PFL-DF)
criticou, na sexta-
feira, no Plenário, a
atuação da monta-
dora Ford junto a
seus distribuidores
de veículos no Bra-
sil. �A Ford quer sair
do país e está ma-
nobrando para não
pagar direitos tra-
balhistas de seus
empregados, e os
revendedores, que
investiram em instalação e treina-
mento de funcionários, vão ter pre-
juízos e ficar a ver navios�, afirmou.

Lindberg Cury lembrou que a
Ford descredenciou 325 reven-
dedores em todo o Brasil. �Será
que a Ford está certa e todos es-
ses distribuidores estão erra-
dos?�, perguntou.

Segundo Lindberg, o reven-
dedor não tem nenhuma segu-
rança: assina um contrato �leo-
nino� que já vem impresso, sem
possibilidade de discutir qual-
quer cláusula. �Como deseja aca-
bar com a rede, a Ford está usan-
do os rigores do contrato�, de-
nunciou.

Lindberg afirma que Ford
prejudica revendedores

A balança co-
mercial brasileira
dá sinais de recu-
peração, enquan-
to a composição
das exportações
muda, incorpo-
rando bens de alta
tecnologia. A ava-
liação é do sena-
dor Romero Jucá
(PSDB-RR), para
quem o Brasil não
é mais �uma repú-
blica bananeira�.

Inspirado no catálogo Made in
Brazil, do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior, o senador apontou
diversos novos itens, das indús-
trias pesada, de base, de consu-
mo, alimentar e de bens imate-
riais, que vêm diversificando a
pauta de exportações do país,
como aviões, máquinas indus-
triais, veículos pesados, revesti-
mentos cerâmicos, computado-
res e produtos culturais.

Para ele, o país já deixou de
ser mero exportador de com-
modities baratas. �A realidade é

Em encontro
regional, realiza-
do em Brasília,
na semana pas-
sada, os ex-re-
vendedores da
Ford de Mato
Grosso, Mato
Grosso do Sul e
Distrito Federal
decidiram se or-
ganizar para aci-
onar a Justiça.
�Infelizmente, o
Conselho Admi-

nistrativo de Defesa Econômica
(CADE) não tem sabido defender
seus direitos�, afirmou Lindberg.
Segundo ele, a Ford dispõe de um
exército de advogados especiali-
zados.

� Todos sabemos como é di-
fícil lutar contra uma multina-
cional. O único canal que nos
resta para defender nossos di-
reitos é a TV Senado, onde pos-
so denunciar esse descalabro �
disse, observando que preten-
de trabalhar pela realização de
uma audiência pública no Se-
nado para que a Ford seja ques-
tionada sobre suas ações no
Brasil.

Jucá saúda diversificação da
pauta brasileira de exportações

bem outra, e o
futuro promete
ser ainda mais
dinâmico�, afir-
mou. Entre os
exemplos da pu-
jança do setor
exportador naci-
onal, o senador
citou o aço, so-
bretaxado pelo
governo dos Es-
tados Unidos.
Segundo ele, a
indústria brasi-

leira, que já é a quarta em ex-
portações do produto no mun-
do, entrou no mercado ameri-
cano �de maneira tão sólida que
veio a provocar essa violenta re-
ação protecionista de parte da
Casa Branca�.

Jucá salientou que �quanto
mais diversificada for a pauta de
exportações, com mais itens de
alto valor agregado, mais sólida
será a posição brasileira no mer-
cado globalizado, uma vez que
estará menos dependente do
comportamento dos preços de
umas poucas commodities�.

Segundo Lindberg, a Ford
descredenciou 325

revendedores no Brasil

Para Romero Jucá, o  fu turo
das exportações �promete

ser  a inda mais  d inâmico�
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 Marina também é autora
de projeto que muda nome
do aeroporto de Rio Branco

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h30 � Cidadania � O sen. Geraldo Cândido e o
médico Pedro Tavil falam sobre a dengue
7h30 � Entrevista � O sen. Arlindo Porto fala sobre
armas de fogo
8h � Canal do Município � Nº 04
8h30 � Saúde/Unip � Violência � Parte 1
9h � Vestígios do Passado � As grandes fortale-
zas do Mediterrâneo
9h30 � Fala Cidadão
10h � Comissão Mista de Segurança Pública
11h � As Cores do Brasil � Olinda
11h30 � Canal do Município
12h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos
e novos projetos
12h30 � Entrevista � O sen. Jefferson Péres fala
sobre a crise na América do Sul
13h � Fala Cidadão
13h30 � Cidadania � Os senadores Lúcio Alcân-
tara e José Fogaça falam sobre a votação das me-
didas provisórias
14h15 � Senado Informa (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Senado Informa (ao vivo)

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do Brasil e do mundo
9h � Música e informação
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
22h15 � Música e informação
23h � Vozes do Século 20

18h30 � Entrevista � O sen. Agripino Maia fala
sobre a Comissão de Valores Mobiliários
19h � Fala Cidadão
19h30 � Cidadania � O sen. Saturnino Braga e o
embaixador Correia Neto falam sobre a perspecti-
va de paz em Angola
20h30 � Entrevista � O sen. Lauro Campos fala
sobre a crise econômica mundial
21h � Jornal do Senado � O resumo das ativida-
des do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

H O J E

O site do Senado Federal
(www.senado.gov.br) é um
dos três finalistas da catego-
ria �Política� do grupo �Go-
verno/Terceiro Setor� do Prê-
mio iBest 2002, de acordo
com a votação dos membros
da Academia iBest, ao lado
dos sites Caros Amigos e Con-
gresso Nacional Online. A
Academia iBest brasileira é
formada por profissionais
de comunicação e Internet,
além de personalidades que
mantêm contato assíduo com
a rede.

Os três sites foram escolhidos
de uma relação de dez semifina-
listas, que incluía também os se-
guintes: Câmara dos Deputados,
PFL, PMDB, Política Brasileira,
Politicall, PSDB e PT. Ao comen-

Senado é finalista do �Oscar da Internet�
O site da Casa concorre na categoria �Política� do grupo �Governo/Terceiro Setor� do Prêmio iBest 2002,

criado para recompensar os esforços dos profissionais que fazem a história da Internet no Brasil

Os debates sobre a
MP que adia, por
mais 60 dias, o início
da cobrança de 11%
sobre a veiculação
de filmes estrangei-
ros pelas televisões
por assinatura, e a
que trata da partici-
pação, em até 30%,
do capital estrangei-
ro nas empresas de
comunicação, pode-
rão ajudar a traçar
um novo perfil da produção cine-
matográfica brasileira. Essa é a ava-
liação do senador Roberto Saturni-
no (sem partido-RJ), autor dos re-
querimentos para a realização das
audiências públicas sobre as duas
medidas provisórias, juntamente
com o presidente da Subcomissão
de Cinema, Comunicação e Infor-
mática, Freitas Neto (PSDB-PI).

Os recursos obtidos com a cobran-
ça às TVs pagas deverão ser desti-
nados à Contribuição para o Desen-
volvimento da Indústria Cinemato-
gráfica (Condecine), que deve dar
sustentação à Agência Nacional de
Cinema (Ancine). A agência tem
como atribuições o fomento, a
regulação e a fiscalização da indús-
tria cinematográfica.

Saturnino quer debater taxa
para filme estrangeiro na TV

O Aeroporto In-
ternacional de Rio
Branco (AC) terá
acrescentado ao
seu nome o de Plá-
cido de Castro, con-
forme projeto que
será apreciado ama-
nhã pela Comissão
de Educação, em
reunião marcada
para as 11h30. Com
parecer favorável
do senador Geraldo
Cândido (PT-RJ), a matéria só vai
a Plenário se houver recursos dos
senadores, por tratar-se de pro-
jeto terminativo.

A homenagem a Plácido de Cas-

Plácido de Castro pode dar nome a aeroporto

de aprimoramento que está
sendo finalizado�.

De acordo com infor-
mações do site do iBest
(www.premioibest.com.br),
que surgiu em 1995, o prêmio
tem como principal objetivo
descobrir novos talentos e
premiar todo o esforço dos
profissionais e dos sites que
fazem a história da Internet
no Brasil. O Prêmio iBest, ho-
je em sua sétima edição, é re-
conhecido no Brasil como o
Oscar da Internet e transfor-
mou-se em um verdadeiro

selo de qualidade para os princi-
pais sites do país. Mais de 2,4 mi-
lhões de pessoas já participaram
do concurso, que este ano vai dis-
tribuir prêmios em nove grupos
de categorias.

tar a votação obtida pelo site do
Senado, o diretor da Secretaria de
Comunicação Social da Casa, jor-
nalista Vagner Caldeira, disse que
o site da instituição �é bom e fica-
rá ainda melhor, com o projeto

� A Ancine não
está consolidada.
Ela existe, formal-
mente, a partir de
setembro de 2001,
quando foi editada
a medida provisó-
ria que estabelece
os princípios ge-
rais da política na-
cional de cinema.
Mas, por enquan-
to, ela não tem
poder de atuação.

O quadro de dificuldades finan-
ceiras que atinge as TVs por assina-
tura preocupa o senador. Ele enten-
de que o Senado deve tomar iniciati-
vas para superá-lo. Reduzir o
percentual previsto de 11% para 6%
ou 7%, pode ser uma fórmula inter-
mediária para atender às necessida-
des de operacionalização da Ancine,
sem sobrecarregar as televisões por
assinatura, acredita o senador.

Durante as audiências públicas,
que serão marcadas a partir da
próxima semana, Saturnino espe-
ra que se viabilize alguma propos-
ta. Ele admite, inclusive, apresen-
tar projeto para que as televisões
abertas também sejam chamadas
a contribuir para o fomento da in-
dústria cinematográfica nacional.

tro decorreu de
sugestão dos se-
nadores da CE,
como solução
para o impasse
entre duas pro-
postas anterio-
res. Enquanto a
senadora Marina
Silva (PT-AC) rei-
vindicava o no-
me de Chico Men-
des para o aero-
porto da capital

acreana, Nabor Júnior pretendia
dar-lhe o nome do ex- senador e
ex-governador Oscar Passos, um
dos fundadores do antigo MDB.
Ambos reclamavam a precedência

para seus respectivos projetos, mas
acabaram retirando-os em favor de
um terceiro.

Além de Marina Silva e Nabor
Júnior, assina a autoria do projeto a
senadora Emilia Fernandes (PT-RS),
gaúcha como Plácido de Castro,
�que foi uma das figuras que mais
contribuíram para a atual configu-
ração de grandeza do território na-
cional�, conforme a justificação da
proposta.

A Comissão de Educação também
vai apreciar 20 projetos de decreto
legislativo, que autorizam ou reno-
vam a execução de serviço de radi-
odifusão em cidades da Bahia,
Alagoas, Pernambuco, Rio Gran-
de Norte e outros estados.

 Saturnino apresentou
requerimento para realização

de audiências públicas

Obra v isa superar
desconhec imento sobre

Amazônia,  d iz A lcântara

Alcântara elogia obra sobre biodiversidade
O senador Lúcio Alcântara

(PSDB-CE) aplaudiu a iniciativa
da publicação de um �verdadei-
ro mapa da biodiversidade ama-
zônica�, visando dar ao governo
e à sociedade brasileira condi-
ções de superar o desconheci-
mento sobre a região�. Denomi-
nada Biodiversidade na Amazô-
nia Brasileira, a obra identifica
os sítios mais importantes da
biodiversidade, bem como o que
se deve fazer para preservá-los,
explicou o senador.

Depois de observar que não
se pode confundir preservação
com intocabilidade, Alcântara
destacou que é significativa a
seleção das áreas prioritárias de

biodiversidade, on-
de os poderes pú-
blicos e as organi-
zações devem se
debruçar para pro-
teger, e dirigir pes-
quisas para usu-
fruir dessa riqueza
de maneira inteli-
gente.

� São os tesou-
ros preciosos da
vida que podem ser
transformados em
produtos e serviços para atender
a toda a humanidade, na forma
de medicamentos, tecnologias
limpas e outros, identificados por
pesquisas do genoma � afirmou.

Segundo o se-
nador, a publica-
ção mostra a ver-
dadeira natureza
da vegetação da
região, identifi-
cando as áreas
de floresta tropi-
cal densa, de sa-
vanas, matas de
campinas e cam-
pos. Conforme
Alcântara, os ma-
pas permitem vi-

sualizar também as áreas que fo-
ram alteradas pela ação humana,
o que dá uma idéia aproximada
do grau de comprometimento da
floresta.
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Simon afirma que nome
de Itamar Franco será
inscrito em convenção

Ademir diz que Pará é
campeão de violência em

diversas áreas

Em pronunciamento na sexta-
feira, o senador Francelino Perei-
ra (PFL-MG) conclamou os demais
membros da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ)
a comparecerem à reunião desta
quarta-feira para discutir a pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC) que dá autonomia aos par-
tidos para fazerem coligações re-
gionais distintas das nacionais nas
próximas eleições. A chamada
verticalização, ou repetição em
âmbito estadual das alianças na-
cionais, foi imposta no mês pas-
sado por decisão do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE).

�Cabia ao Congresso Nacional,
e não ao Tribunal Superior Eleito-
ral, legislar sobre a matéria�, disse
o senador. Ele lembrou que ou-
tras formas de se reverter a

Francelino pede debate
de regras para coligações

Senador conclama membros da CCJ a discutir proposta de
emenda à Constituição que flexibiliza normas para alianças

verticalização foram cogitadas na
Casa: uma ação direta de incons-
titucionalidade foi encaminhada
ao Supremo Tribunal Federal
(STF) pelos partidos de oposição,
e o líder do PMDB, Renan Calhei-

O senador Pedro
Simon (PMDB-RS)
afirmou na sexta-
feira que, apesar do
cancelamento das
prévias do partido,
continua de pé a
decisão adotada em
Convenção Nacio-
nal no ano passado
de lançar candidato
próprio à sucessão
presidencial. Ele
anunciou ainda que
o grupo favorável à candidatura
própria vai inscrever o nome do
governador de Minas Gerais,
Itamar Franco, na próxima con-
venção, em junho.

� Só existe um partido com obri-
gação de ter candidato próprio,

ros (AL), apresentou projeto de
decreto legislativo.

Francelino lamentou o fato de
a questão ainda estar em aberto,
por falta de uma reforma políti-
ca completa.

� Sem a reforma política, este
país nunca chegará aos pínca-
ros da governabilidade. Um país,
para ser um Estado, tem de ser
de partidos políticos. Mas o Bra-
sil não é um Estado de partidos
políticos � acrescentou, lem-
brando que o país tem mais de
30 partidos.

Em aparte, o senador Carlos
Patrocínio (PTB-TO) também de-
fendeu a reforma política.

� O TSE tomou um medida cor-
reta, o que está errado é a extem-
poraneidade, a intempestividade
dessa decisão.

Simon diz que PMDB deve lançar candidato
que é o PMDB. Isso
ficou decidido em
Convenção Nacio-
nal, na qual 98,7%
dos militantes se dis-
seram a favor tanto
da candidatura
quanto da realiza-
ção da prévia. Revo-
garam a prévia, mas
a decisão de candi-
datura própria está
de pé.

Simon acusou a
direção nacional do PMDB de es-
tar agindo contra uma decisão
adotada pelo partido. Os integran-
tes da direção, observou, estari-
am humilhando o partido ao bus-
car opções fora dos quadros do
PMDB. Mas ele considerou pouco

provável a possibilidade de se re-
vogar, na convenção de junho, a
decisão adotada no ano passado
de lançar um candidato próprio
ao Palácio do Planalto.

O senador disse que o quadro
político está cheio de interroga-
ções. Inicialmente, recordou,
houve a queda dos índices de po-
pularidade da pré-candidata do
PFL,  Roseana Sarney, após a ope-
ração de busca realizada pela Po-
lícia Federal no escritório da em-
presa Lunus. Em seguida, come-
çou uma guerra de dossiês e de
denúncias de utilização, por par-
te do PSDB, de serviços de espio-
nagem. Nesse quadro, observou,
a direção do PMDB não poderia
trabalhar contra a candidatura
própria.

O senador Chico Sartori
(PSDB-RO) pediu ao ministro da
Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, Pratini de Moraes, pro-
vidências no sentido de comba-
ter a praga denominada �cigar-
rinha das pastagens� que, segun-
do informou, vem destruindo as
pastagens em municípios da re-
gião sul de Rondônia e diziman-
do  as plantações de arroz e de
milho há mais de dois anos.

Como forma de combater a
praga, Chico Sartori sugeriu a as-

Sartori defende combate
 biológico a praga em RO

sinatura de convênio entre o mi-
nistério e a Associação Vilhenense
dos Agropecuaristas (Aviagro),
com o objetivo de construir labo-
ratório para a produção de fun-
gos, que seriam utilizados no com-
bate biológico. Para ele, essa é a
melhor saída para acabar com a
praga, já que o combate químico,
oneroso e de pouca eficiência, é
agressivo ao meio ambiente.

Chico Sartori lembrou que a re-
gião sul de Rondônia é composta
por mais de 80% de pequenos e

médios produtores rurais e que
a maioria não tem condições fi-
nanceiras de arcar com os cus-
tos do combate químico.

Chico Sartori sugere convênio
que permita combate biológico
à �cigarrinha das pastagens�

O senador Car-
los Patrocínio
(PTB-TO) afirmou
que é chegado o
momento de se res-
gatar historica-
mente a figura do
ex-presidente João
Goulart, derrubado
pelo golpe de Esta-
do de 1º de abril de
1964. Jango, segun-
do Patrocínio, foi
um conciliador por
natureza e defensor das grandes
reformas estruturais do país, ain-
da por serem feitas, até hoje. Ace-
nou para profundas mudanças na
estrutura social, política e econô-
mica e, exatamente por isso, fri-
sou o senador, �foi apeado do po-
der�. Jango, acrescentou Patrocí-
nio, �caiu pelas suas qualidades, e
não pelos seus defeitos�.

Segundo Patrocínio, os golpis-
tas encarregaram-se, durante vá-
rios anos que se seguiram à der-
rubada de Jango, de todo um es-
forço concentrado para detratar
a imagem do ex-presidente e
relegá-lo ao esquecimento histó-

 Francelino: sem reforma política,
não haverá plena governabilidade

Patrocínio quer resgate
histórico de João Goulart

rico, no que, afir-
ma, obtiveram
êxito. Agora, no
entanto, é chega-
do o momento de
passar a limpo to-
das as coisas, res-
gatando-se a figu-
ra de João Gou-
lart, a fim de que
as novas gera-
ções, que nunca
ouviram falar
dele, tal é o esque-

cimento a que foi relegado, sai-
bam realmente da sua importân-
cia para a história do Brasil � ar-
gumentou.

Patrocínio disse que, na últi-
ma quarta-feira, foi inaugurada
na Central do Brasil, no Rio de
Janeiro, a exposição �Jango �
João Goulart � Lembranças da
História na Central do Brasil�, que
é exatamente o local do históri-
co comício de 13 de março, no
qual Jango anunciou as grandes
reformas estruturais e de base
que iria deflagrar no Brasil, e que
acabou acelerando o movimen-
to golpista � lembrou o senador.

O senador Ademir
Andrade (PSB-PA)
criticou campanha
publicitária do go-
verno Almir Gabriel
(PSDB) em que se in-
forma que �a segu-
rança do Pará, mo-
dernizada, é modelo
para todo o Brasil�.
Para Ademir, trata-se
de �propaganda en-
ganosa�.

O Pará, conforme
o senador, é campeão de violên-
cia no campo. Detém também os
mais altos índices de violência
nas escolas, violência policial,
assaltos em estradas e também
nas comunidades ribeirinhas e
no transporte fluvial.

Nas rodovias BR-316 (Pará-Ma-
ranhão) e BR-010 (Belém-Brasíli-
a) ocorre ao menos um assalto a
caminhão por dia em cada uma,
informou o representante do Pará.
Segundo ele, os trechos mais pe-
rigosos estão entre Castanhal e
Gurupi e Castanhal e Paragominas.
Ademir atribuiu ao delegado
Adelino Souza a informação de
que os informantes dos assaltan-
tes se concentram nos postos de

Ademir: governo do Pará
faz �propaganda enganosa�

fiscalização da
Receita Estadual.

Os ônibus inte-
restaduais e
intermunicipais
também são atin-
gidos. Assalto em
dezembro passa-
do, na Belém-
Brasília, próximo
ao município de
Mãe do Rio, dei-
xou quatro pesso-
as  mortas e 25 fe-

ridas. Mas são os ônibus urbanos
os maiores alvos dos ladrões, in-
formou Ademir, exemplificando
que o Sindicato dos Trabalhado-
res em Transporte Urbano incluiu
entre suas reivindicações a con-
cessão de seguro de vida para mo-
toristas e cobradores.

� Enquanto isso, o governo es-
tadual mostra na TV desfiles de
viaturas destinadas a delegacias
no interior. Mas não se diz que, a
partir do momento em que são
entregues, os carros ficam por
conta dos municípios � afirmou
Ademir, acrescentando que mui-
tas vezes policiais se negam a sair
em diligências por falta de com-
bustível, pneus ou outras peças.

Segundo Patrocínio,
�Jango caiu pelas suas

qua l i dades�
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Lobão elogia Senai na
formação profissional para

mercado de trabalho

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Carlos Patrocínio, Lindberg Cury e Pedro Simon

O projeto de lei que fle-
xibiliza regras da Consoli-
dação das Leis do Traba-
lho (CLT) � em tramitação
nas Comissões de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e de Assuntos Soci-
ais (CAS) � tem como ob-
jetivo, segundo o senador
Luiz Otávio (PPB-PA), for-
talecer o poder de negoci-
ação dos sindicatos, criar
empregos com carteira as-
sinada e manter postos de
trabalho.

� O que se quer com
isso é construir um novo
padrão de relações de
trabalho, com base em
princípios adotados em muitos
países e consagrados nas conven-
ções da OIT (Organização Inter-
nacional do Trabalho), ou seja, a
ênfase na negociação coletiva.

Para Luiz Otávio, o projeto não
revoga nenhum direito previsto na
CLT, apenas abre o leque de possibi-
lidades para a livre negociação en-
tre empregados e empregadores.

Já se encontra para análise, na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), projeto do
senador Valmir Amaral (PMDB-
DF) que permite o parcelamento
da devolução da remuneração de
férias, paga antecipadamente aos
servidores públicos civis federais.
De acordo com o projeto, a devo-
lução será feita em dez parcelas

Ao salientar que
neste ano o Serviço
Nacional de Apren-
dizagem Industrial
(Senai) comemora o
seu 60º aniversário,
o senador Edison
Lobão (PFL-MA)
enalteceu o trabalho
da entidade no Ma-
ranhão, onde o Se-
nai, por intermédio
de convênios firma-
dos com empresas,
tem tido forte atuação na forma-
ção de profissionais para o mer-
cado de trabalho.

Conforme dados citados pelo
senador, o Senai do Maranhão re-
gistrou 20.044 pessoas matricula-
das em 115 cursos profissionali-
zantes, sendo que, para 2002, a
meta é qualificar 30 mil profissio-
nais. Ele acrescentou que, nas seis
décadas de atuação da entidade,
33 milhões de pessoas foram ca-
pacitadas para o mercado de tra-
balho em todo o país.

Encontra-se na Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), para decisão
terminativa, projeto de lei do se-
nador Artur da Távola (PSDB-RJ)
que regulamenta a profissão de as-
trólogo. Pelo projeto, o astrólogo
é definido como o profissional que
�estabelece juízos a partir do estu-
do das configurações do céu, cal-
culando e elaborando cartas astro-
lógicas�. A atividade compreende,
entre outros pontos, a elaboração

Aguarda apresentação de emen-
das na Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) projeto do senador Carlos
Wilson (PTB-PE) que institui o Está-
gio Retributivo Obrigatório (ERO).
De acordo com o projeto, o estágio
será prestado por 24
meses por alunos das
instituições federais
de ensino superior
(Ifes).

O projeto deverá
também ser analisa-
do pela Comissão de
Educação (CE), on-
de tramita em cará-
ter terminativo. Car-
los Wilson propõe
que todos os alunos
das Ifes, para obten-
ção do diploma de conclusão do
curso, realizem o ERO por 24 me-
ses. De acordo com o projeto, o
ERO �consiste na prestação de ser-
viços profissionais comunitários
correlatos ao curso superior cur-
sado pelo aluno�. A carga horária
mínima do estágio será de 110 ho-
ras mensais, com 15 dias de des-
canso por semestre.

Para obter o certificado de con-
clusão do ERO, o aluno precisará

Luiz Otávio defende
alterações na CLT

Para senador, projeto de lei que flexibiliza regras da Consolidação
das Leis do Trabalho vai fortalecer a negociação sindical no país

puderam ser cumpridos pela falta
de flexibilidade e bom senso da lei.

O senador procurou esclarecer
que o projeto apenas busca expe-
rimentar, por um prazo de dois
anos, um modelo alternativo de
relações de trabalho. Para ele, a
legislação atual inibe a negociação
coletiva, reduzindo o poder dos
sindicatos. Além disso, na sua ava-
liação, a CLT acaba por estimular
a informalização e a rotatividade
da força de trabalho.

Luiz Otávio destacou ainda que
os sindicatos pequenos, que têm
menor poder de mobilização e
negociação, devem receber, se-
gundo o projeto já aprovado na
Câmara dos Deputados, assesso-
ramento da central sindical, da
confederação ou da federação a
que estejam filiados.

� O que se pretende é o desen-
volvimento de sindicatos fortes e
organizados para permitir que a
negociação, que hoje se dá ape-
nas na Justiça do Trabalho depois
que o contrato foi rompido, ocor-
ra prioritariamente na empresa. obter desempenho satisfatório

atestado por relatório expedido
pelo dirigente responsável pela ins-
tituição onde foi prestado o está-
gio. Em caso de desempenho insa-
tisfatório, haverá prorrogação por

seis meses.
A proposta prevê

ainda remuneração
para os alunos. Para
estágios no mesmo
município onde o alu-
no fez o curso superi-
or, essa remuneração
será de um salário mí-
nimo. Se o município
for diferente, será de
dois salários mínimos,
caso sejam oferecidas
ao aluno alimentação

e moradia; e de três salários míni-
mos, caso não haja essas facilida-
des.

Na justificação da matéria, Carlos
Wilson afirmou que a iniciativa, �além
de fortalecer o ensino superior pú-
blico gratuito e inspirar nos univer-
sitários os mais altos valores mo-
rais e patrióticos, tão carentes em
nossa sociedade, servirá como um
importante instrumento de cida-
dania�.

mensais e consecutivas, não inci-
dindo sobre os valores devolvidos
qualquer acréscimo.

Valmir Amaral informou que tal
procedimento é comum em diver-
sas empresas estatais, onde o par-
celamento não onera os cofres
públicos. �Trata-se apenas de uma
programação de receita�, obser-
vou o senador.

 Valmir quer parcelamento
na devolução de férias

Para Valmir Amaral
parcelamento é uma

programação de receita

Lobão destaca trabalho
do Senai no Maranhão

Lobão informou
que a instituição
atua no Maranhão
desde 1953, período
em que formou mais
de 180 mil trabalha-
dores. Atualmente o
Senai atende ao se-
tor industrial em 14
áreas distintas, des-
tacando-se as de
eletricidade, infor-
mática, construção
civil, transporte e

vestuário. Com seis unidades ope-
racionais distribuídas pelos muni-
cípios de São Luís, Açailândia,
Bacabal, Caxias e Imperatriz, aten-
dendo a outros municípios, o Se-
nai-MA implantou ainda o Progra-
ma de Ações Móveis.

De acordo com o senador, os
convênios com a Vale do Rio
Doce, Consórcio de Alumínio do
Maranhão e Telemar demonstram
a preocupação das empresas com
o aperfeiçoamento dos recursos
humanos.

de cartas astrológicas �para satis-
fazer indagações do público, ori-
entando os interessados�, e a di-
vulgação, na mídia, do conheci-
mento astrológico.

O exercício profissional ficaria as-
segurado preferencialmente aos
aprovados em associação de clas-
se, responsável pela verificação da
habilitação àqueles que exerçam a
atividade há mais de três anos, e aos
diplomados em escolas reconheci-

das. A jornada de trabalho seria de
seis horas por dia, ou 30 semanais,
sendo aplicadas as regras da CLT.

Segundo Távola, o projeto vem
suprir a falta de regulamentação
institucional para a profissão e re-
conhecer que �o estudo da astrolo-
gia deveria figurar a nível de tercei-
ro grau, ou como pós-graduação,
em face de sua alta especificidade e
de interpretações que demandam
amplo conhecimento�.

Projeto regulamenta atividade de astrólogo

Carlos Wilson propõe
Estágio Retributivo

Para Carlos Wilson, o ERO
reforçará valores

patrióticos nos jovens

Luiz Otávio: mudanças na CLT estabelecem
novo padrão nas relações de trabalho
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� Essa negociação é voluntária.
Se os empregados não a quise-
rem, ela nem começa � afirmou o
senador, que citou casos envol-
vendo acordos entre empregado-
res e empregados sobre partici-
pação nos lucros, mudanças no
horário noturno, registro na car-
teira de trabalho, parcelamento de
férias e bancos de horas que não


